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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518
PROCESSO CEE Nº
:  520/96 - Proc. Ap. D.E.S.VIC. 2.917/96

INTERESSADO

: Centro Estadual de Educação Supletiva Max Dadá Gallizzi, Praia Grande

ASSUNTO


:  Convalidação de estudos

RELATORA

:  Consª Leni Mariano Walendy

PARECER CEE Nº
:  119/97   - CEPG -       Aprovado em 05-03-97

                                                           Comunicado ao Pleno em 19-03-97

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 
Em Ofício datado de 16-07-96, a Delegada de Ensino de São Vicente solicita ao CEE a convalidação dos estudos realizados pelos alunos do Centro Estadual de Educação Supletiva (CEES) Max Dadá Gallizzi, no período de 15-03-93 a 27-10-95, em que funcionou sem a competente autorização.

O CEES foi criado pelo Decreto nº 35.300, de 14-07-92 e teve seu Regimento e Plano de Curso aprovados pelo Parecer CEE 611/95.

Tendo em vista que dos autos não constava informação da supervisão de ensino sobre a regularidade ou não do funcionamento da escola (cumprimento de dias letivos, cumprimento do Plano de Curso e do Regimento Escolar, habilitação dos docentes), o Processo foi baixado em diligência, em 09-10-96.

Em 16-12-96, retornam os autos a este Colegiado, com análise da supervisão de ensino, atestando o cumprimento da legislação vigente e anexando o parecer da CENP sobre os trabalhos realizados na escola, vazados nos seguintes termos:

“Da leitura do relatório depreende-se, ainda, que todo o trabalho realizado no CEES Max Dadá Gallizzi está alicerçado na seriedade e compromisso profissional não só da equipe de docentes e especialistas de educação, mas também de todo pessoal de apoio técnico e pedagógico que lá atua”.

1.2. APRECIAÇÃO

Nos termos da Indicação CEE nº 02/95, quando uma escola funciona sem a devida autorização, o que é expressamente vedado pela Deliberação CEE nº 26/86, ocorre um vício extrínseco (ausência de requisitos), determinando a ineficácia dos atos praticados. Removida essa ineficácia, ou seja, quando a escola passa a ser legalmente autorizada a funcionar, “a autorização dá validade legal aos atos escolares”, podendo o CEE convalidar os estudos realizados pelos alunos, mencionados às fls. 07 a 227 do Processo.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados pelos alunos mencionados às fls. 07 a 227 do Processo CEE nº 520/96, realizados no CEES Max Dadá Gallizzi, no período de 15-03-93 a 27-10-95 - DE de Praia Grande.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997

a) Consª. Leni Mariano Walendy

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 05 de março de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

           Presidente da CEPG
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